[image: image1.png]


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco nº.86 – CEP 14.730-000


PROJETO DE LEI Nº 904, DE 03 DE JUNHO DE 2019

Revoga a Lei 2.403 de 17 de dezembro de 2015 que dispõe sobre a autorização, comercialização, propaganda e consumo de cerveja em eventos esportivos nos estádios de futebol e arenas esportivas localizadas no Município de Monte Azul Paulista.
Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica revogada a Lei 2.403 de 17 de dezembro de 2015 que dispõe sobre a autorização, comercialização, propaganda e consumo de cerveja em eventos esportivos nos estádios de futebol e arenas esportivas localizadas no Município de Monte Azul Paulista.
Art. 2º  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 03 de junho de 2019.

Marcelo Otaviano dos Santos

Prefeito do Município

Ofício nº 177/2019.

Monte Azul Paulista, 03 de junho de 2019.

Senhor Presidente:

Dirijo-me a este Legislativo, solicitando que os senhores Vereadores procedam à apreciação e votação favorável ao Projeto de Lei nº 904 de 03 de junho de 2019, observadas as seguintes considerações:

Trata-se de lei que dispõe sobre a autorização, comercialização, propaganda e consumo de cerveja em eventos esportivos nos estádios de futebol e arenas esportivas localizadas no Município de Monte Azul Paulista.

O Município foi notificado pelo Ministério Público Estadual, a ser manifestar nos autos n° 29.0001.00195227.2019-68 acerca da constitucionalidade da lei, bem como para informar as providências adotadas.

Neste aspecto, inicialmente cumpre destacar que no sentido de conter os atos de violências proporcionados pelos torcedores nos estádios desportivos, a Confederação Brasileira de Futebol - CBF proibiu inicialmente a comercialização de bebidas alcóolicas nos eventos patrocinados pela entidade. Posteriormente essa norma foi incorporada na Lei Federal nº 10.671, de 15 de maio de 2.013, conhecida como Estatuto do Torcedor, que no seu artigo 13-A estabelece as condições de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo. O inciso II desse artigo prevê que o torcedor "não deve portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática de atos de violência".

Nessa mesma linha a lei estadual 9.470/1996 que em seu artigo 5°, inciso I, estabelece que nos estádios de futebol e ginásios de esportes mencionados nos artigo 1º ficam proibidas a venda, a distribuição ou utilização de bebidas alcoólicas.

Ambas as leis disciplinam matéria referente a consumo e desporto, sendo, portanto, da competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, nos termos do artigo 24, inciso V e IX, da Constituição Federal, reproduzido no artigo 7º, V e IX, da Constituição Estadual.

Assim, em que pese o Município detenha competência para legislar sobre assuntos de interesse local, não pode sobrepor-se às normas emanadas da União e do Estado em sua competência privativa, sendo de todo intolerável a criação de microssistema legislativo municipal independente e contrário.

Neste aspecto, destaca-se que a jurisprudência dominante, sobretudo em sede de ação direta de inconstitucionalidade é unânime em reconhecer que o município não tem autonomia para legislar contrariamente às disposições federal e estadual.

Diante do exposto, com o objetivo de adequar a legislação municipal, bem como de evitar eventual propositura de ação direta de inconstitucionalidade, requer-se a revogação da lei 2.403 de 17 de dezembro de 2015.
Sem mais para o momento, fico no aguardo da necessária aprovação do projeto em questão e aproveito a oportunidade para, uma vez mais, remeter meus votos de elevada estima e distinta consideração.
Atenciosamente,
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Prefeito 
Excelentíssimo Senhor

Eliel Prioli

DD. Presidente da Câmara Municipal
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